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SUCESSÃO NO ANDES-SN
Nos próximos dias 22 e 23 de

maio, os professores filiados ao Sin-

dicato Nacional dos Docentes das

Instituições de Ensino Superior (AN-

DES-SN) vão escolher a nova Direto-

ria para o biênio 2002 —2004.

Duas chapas disputam o processo

sucessório: Chapa 1 (ANDES AD —

Autônoma e Democrática), presidi-

da pelo Prof. Luiz Carlos Gonçalves

Lucas (ADUFPelS. Sind.), e a Chapa

2 (Uma Nova Andes é Possível:

Plural e de Luta), encabeçada pela

Profa. Maria Aparecida Ramos de

Meneses (ADUFPB-)JP).

O “Jornal da ADUNICAMP” traz

nesta edição as propostas de gestão

MENSAGEM DA CHAPA 1

SINDICATO

ANDES
NACIONAL

Filiado à CUT

das duas chapas. Foi realizada uma

entrevista com os candidatos à pre-

sidência do ANDES-SN, para que

eles pudessem pontuar, de maneira

clara e concisa, o que cada um pre-

tende realizar, caso seja eleito.

As questões abordam temas como:

autonomia universitária; defesa das

instituições públicas de ensino supe-

rior; relação entre universidade e

sociedade; papel da universidade

pública nas pesquisas para empresas

privadas; e questões trabalhistas

como carreira docente, estabilidade

empregatícia e política previden-

ciária.

Foram formuladas oito questões.

Cada representante de chapa teve o

limite máximo de quinze linhas para

respondê-las.

Desse modo, a ADUNICAMP es-

pera cumprir o seu papel junto à

comunidade acadêmica, trazendo
para o campus elementos para a dis-

cussão sobre a sucessão no ANDES-

SN.
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A Chapa 1 (ANDES AD — Autônoma e

Democrática) compromete-se, em seu progra-

ma, com a defesa dos princípios básicos da au-

tonomia e da democracia universitária, e com a

luta pela implementação de um projeto de Uni-

versidade Pública, gratuita, laica e de qualidade,

socialmente referenciada e direcionada para os

interesses das classes que vivem do trabalho. Tem

como premissa a defesa da auto-aplicabilidade

do preceito constitucional da autonomia univer-

sitária e da indissociabilidade entre ensino, pes-

quisa e extensão; do financiamento estatal das

instituições públicas; da gratuidade nos estabele-

cimentos oficiais; do Regime Jurídico Único com

forma de contratação de docentes e funcionári-

os nas instituições públicas de ensino superior;

dos planos de carreira do setor federal e de diver-

sas Instituições Estaduais e Privadas filiadas ao

MENSAGEM DA CHAPA 2

“A Universidade Pública está morrendo no

Brasil, enquanto os negócios do mercado do

ensino superior vão de vento em popa”, afirma

a Chapa 2 (Uma Nova ANDES é Possível: Plu-

ral e de Luta) em sua carta manifesto. E o prin-

cipal responsável por essa situação é o ministro

Paulo Renato, em cuja gestão promoveu a

“liberalização total e absoluta do ensino privado”.

Escolas superiores privadas, de qualidade duvido-

sa, se multiplicaram de forma assustadora pelo

país. Nos últimos anos, projetou-se no cenário

brasileiro uma figura ainda não conhecida em

países civilizados — a do “dono” da Universidade.

Por outro lado, ao limitar investimentos nas uni-

versidades públicas, o Estado Brasileiro conduziu

o imenso patrimônio nacional, representado

pelas Universidades Federais, a uma situação de

“saturação estrutural”. Um esforço recente de

promover a expansão de cursos de graduação e

pós-graduação nessas instituições não foi acom-

ANDES-SN; da ampliação das condições para o

exercício da democracia no interior das Univer-

sidades; dos estímulos à capacitação docente.

De acordo com o programa da Chapa “AN-

DES AD — Autônoma e Democrática”, as di-

retrizes dos organismos internacionais vêm pro-

vocando a redução drástica dos, já, irrisórios re-

cursos destinados a investimentos sociais e a res-

trição dos direitos dos trabalhadores. O desmon-

te das instituições públicas é parte integrante das

políticas em curso no país, compatíveis com tais

diretrizes. Por essa razão, a Chapa 1 pretende dar

continuidade ao processo de enfrentamento à

política neoliberal implementada pelo governo

FHC.

No que concerne à área de Ciência e

Tecnologia, a Chapa 1 defende uma política vol-

tada para um desenvolvimento nacional e autô-

panhado do aumento necessário de verbas, mas,

apenas pela “racionalização” dos recursos já exis-

tentes. A deterioração das condições de trabalho

foi inevitável. Mesmo assim, o governo não con-

seguiu destruir a Universidade Pública Brasilei-

ra e a população começa a reconhecer que essa

instituição ainda é capaz de oferecer ensino e

pesquisa de qualidade.

A Chapa 2 defende a reforma do ensino su-

perior no Brasil de modo a fazer com que a Uni-

versidade cumpra o seu papel na construção de

um projeto nacional. É em países como o Brasil

que a instituição universitária possui importân-

cia estratégica fundamental no sentido de

“adensar uma estrutura de formação de quadros

intelectuais capacitados para o enfrentamento,

em plano mundial, da competição tecnológica, e

também, para contribuir para o desenvolvimen-

to social e cultural do país”.

A Chapa 2 compromete-se com a construção

nomo, € para o atendimento às necessidades da

maioria da população. Conhecimentos existentes

em instituições públicas de ensino superior e pes-

quisa podem ser ampliados e aperfeiçoados para

se converter numa política de C&T voltada para

o atendimento de tais necessidades e não direcio-

nada para a adequação de pacotes tecnológicos

demandados por grandes corporações.

No plano da política universitária, a Chapa 1

defende, entre outras coisas, a excelência acadê-

mica, apoiada na indissociabilidade entre ensino,

pesquisa e extensão; a universalidade do direito

ao ensino; e a extensão voltada para os interes-

ses das maiorias. Tais propostas constituem a

razão de ser da universidade e para a sua imple-

mentação é necessário o combate, juntamente

com os demais trabalhadores, às políticas do

governo federal e dos organismos internacionais.

de um projeto nacional brasileiro. Um projeto de-

mocrático que se diferencia radicalmente das “re-

miniscências autocráticas do passado”. Um pro-

jeto que rompa com o velho modelo de Estado

brasileiro essencialmente patrimonialista, embo-

ra modernizante. Trata-se de um outro Estado

que promova a “reforma do ensino e da univer-

sidade; do poder judiciário; da representação po-

lítica; que realize a reforma agrária; estabeleça

uma política internacional de soberania do Bra-

sil com o mundo; democratize os meios de comu-

nicação; fomente a atividade produtiva.em detri-

mento da mentalidade financista, etc. etc. etc”

A luta pela realização desse projeto implica um

processo mais amplo de conquista de

hegemonia. Para tanto, é necessária a cosntrução

de um sindicato altamente politizado e pluralista.

“Não há como se formar um espaço público na

Universidade (e também na sociedade civil) ab-

dicando do pluralismo”.
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CHAPA 1

ANDES AD -

AUTÔNOMA E

DEMOCRÁTICA

Presidente:

Luiz Carlos Gonçalves Lucas - ADUFPel S. Sind.

1o Vice-Presidente:

José Domingues de Godoi Filho - ADUFMAT S. Sind.

2o Vice-Presidente:

Osvaldo Coggiola - ADUSP

3o Vice-Presidente:

Maria Lia Silva e Reis - ADUCSal S. Sind.

Secretário Geral:

Celi Zulke Taffarel - APUB S. Sind.

7o Secretária:

Ana Lúcia Barbosa Faria — SINDCEFET - MG

2o Secretário:

Marlon Freire de Melo - ADUFPE S. Sind.

3o Secretária:

Maria Cristina Miranda da Silva - ADUFR] S. Sind.

1o Tesoureiro:

José Vitório Zago - ADUNICAMP

2o Tesoureiro:

Antônio Luiz de Andrade —- ADUNESP S. Sind.

3o Tesoureiro:

Almir Serra Martins Menezes Filho - ADURN S. Sind.

Regional São Paulo

1o Vice-Presidente Regional SP:

Marília Leite Washington — ADUFSCar S. Sind.

2o Vice-Presidente Regional SP:

Elisaldo L. A Carlini - ADUNIFESP S. Sind.

1o Secretário Regional SP:

Marco Antonio Sperl de Faria - ADUNIMEP S. Sind.

2o Secretária Regional SP:

Ana Maria Ramos Estevão - ADUNESP S. Sind.

1o Tesoureiro Regional SP:

Adolpho Hengeltraub - ADUNICAMP

2o Tesoureiro Regional SP:

Rubens Barbosa de Camargo — ADUSP S. Sind.

LUIZ CARLOS

GONÇALVES

“LUCAS

Imprensa ADUNICAMP: Quais os grandes

desafios que a universidade pública enfren-

ta atualmente?

Prof. Luiz Carlos Gonçalves Lucas: O mai-

or desafio enfrentado pelas Universidades Públi-

cas atualmente é representado pelo crescimen-

to do setor privado no ensino superior em para-

lelo ao crescimento de uma perspectiva de mer-

cado no interior da Universidade Pública. Defen-

demos um processo de ampliação da Universi-

dade Pública, num horizonte de garantia univer-

sal do acesso ao ensino superior, o que está lon-

ge de ser uma utopia irrealizável se pensarmos

na universalização do direito de acesso presen-

te em muitos países, inclusive da América Lati-

na. Isto depende da efetivação de projetos polí-

ticos alternativos ao que aí está - no plano naci-

onal e na maioria dos estados — e nós acumula-

mos, ao longo de anos, nossa contribuição para

esse debate, através da Proposta do ANDES-SN

para a Universidade Brasileira (Caderno 2).

Quanto ao desafio interno, o enfrentamento

se coloca cotidianamente nas dificuldades colo-

cadas para o exercício pleno da docência (ensi-

no, pesquisa e extensão) nas Universidades Pú-

blicas — através do arrocho salarial, da falta de

investimentos, da não abertura de concursos

públicos — o que redunda em perda da qualida-

de do trabalho, que na Universidade Pública está

associada justamente à indissociabilidade entre

ensino, pesquisa e extensão. Em paralelo, se-

guem os apelos privatizantes para a

complementação salarial em cursos pagos e

consultorias, que absorvem o tempo que deve-

ria ser dedicado às atividades-fim; e avançam

também as políticas públicas que estimulam a

fragmentação da pesquisa universitária e sua

subsunção a um projeto internacional que nos

limita a compradores de produção intelectual

produzida alhures ou complementadores de

pacotes tecnológicos orientados pelos interesses

das grandes corporações transnacionais, no

modelo da proposta de projeto de lei de “inova-

ção tecnológica”.

IA: Quais as perspectivas de relacionamen-

to entre o ANDES-SN e o Governo Federal

para Os próximos anos, principalmente em

relação às questões educacionais e salariais?

LCGL: Defendemos firmemente a autonomia

deste Sindicato em relação a qualquer governo

que venha a se instalar, precisamente por acre-

ditarmos que o papel do sindicato é defender os

interesses da categoria — o que inclui a questão

salarial — e também formular propostas alterna-

tivas para as questões mais amplas em que a

categoria está imersa — o que inclui a questão

educacional. Para cumprir este papel o Sindica-

to deve manter permanentemente acesa a cha-

ma da mobilização, pois a negociação de deman-

das, pautas e projetos não se faz só por boa ou

má vontade dos governantes, mas como decor-

rência de uma dada correlação de forças que se

estabelece na sociedade, entre projetos distintos.

Em consequência do grau de estrago causado

pelos últimos oito anos de políticas neoliberais,

as perdas no campo salarial e os danos à educa-

ção superior no país estão a exigir grandes esfor-

ços para sua reversão. A postura autônoma e a

capacidade de mobilização são, portanto, mais

necessárias que nunca.

IA: Na sua opinião, qual relação deve exis-

tir entre o Sindicato Nacional e os movimen-

tos sociais e, também, entre os partidos po-

líticos?

LCGL: Em relação aos movimentos sociais, o

caminho é manter sempre ativo o elo entre o

Sindicato Nacional e as organizações mais im-

portantes do movimento social do país, partici-

pando da CUT, e reativando seu Departamento

Nacional de Trabalhadores em Educação, pois os

problemas que enfrentamos não são específicos

dos docentes, mas ligar-se a políticas mais gerais

de desmonte dos serviços públicos e dos direi-

tos dos trabalhadores. Por outro lado, é preciso

atuar conjuntamente com os movimentos dos

sem-terra, dos povos das florestas, dos trabalha-

dores do mar, dos sem-teto, ou seja, manter viva,

a partir da atuação do Sindicato, uma perspecti-

va de produção de conhecimento (e lutas) com-

prometido com os interesses da maioria.

Já quanto aos partidos políticos, os sindicatos

devem ser completamente autônomos, pois re-

presentam trabalhadores de diferentes opções

partidárias e devem encaminhar com a mesma

força representativa as propostas e demandas

das categorias, independentemente da coloração

partidária dos governos. No ANDES-SN esta

perspectiva tradicionalmente orientou a atuação

sindical, embora até hoje existam propostas,

como a que se faz representar através da Chapa

2 nas eleições em curso, que pretendem subor-

dinar o Sindicato Nacional ao projeto político de

um determinado partido ou partidos, acreditan-

do que o papel do sindicato deve ser o de plata-

forma de apoio, aparelho ou correia de transmis-

são da orientação político-partidária, lógica à

qual nos opomos com veemência.

IA: Qual o papel social das universidades

públicas?

LCGL: De acordo com a proposta do ANDES-

SN para a Universidade e em conformidade com

a prática que a maioria de nós docentes procu-

ramos implantar em nosso trabalho, a Universi-

dade Pública deveria ter papel de destaque na

produção de um conhecimento científico e

tecnológico que garantisse autonomia e sobera-

nia ao país nesta área. E estar também voltada

à produção de soluções adequadas aos graves

problemas enfrentados pela maioria trabalhado-

ra da população do país, evidenciados na fome,

nas epidemias, nas deficiências de saneamento

básico, nas carências de conhecimentos elemen-

tares para o exercício pleno da cidadania, etc.

Deveria ainda, ser um espaço aberto para que

todos os que estivessem dispostos e fossem ha-

bilitados pudessem frequentar um curso supe-

rior. Apesar de todos os limites impostos pelas

políticas governamentais para o ensino superi-

or no país, temos produzido muito com esse

sentido, ao longo das últimas décadas, mas isto

está cada vez mais difícil. É preciso, portanto,

derrotar estas políticas para efetivar todo o po-

tencial social das Universidades Públicas.

IA: Faça uma pequena reflexão sobre a

questão da autonomia universitária?

LCGL: Conquista histórica, a autonomia é a

garantia tanto da vitalidade e pluralidade do

debate de idéias e da produção de conhecimen-

to, quanto da administração democrática das

instituições, condições indispensáveis para um

projeto pleno de Universidade.

No Brasil, inscrevemos o princípio da autono-

mia na Constituição de 1988 e, desde então,

assistimos a inúmeras restrições à sua aplicação

efetiva, como nas regulamentações de escolhas

de dirigentes, que subordinam a vontade da

comunidade aos governantes de plantão; nas

diretrizes para cursos superiores que rebaixam

o sentido de qualidade da graduação que defen-

demos; nas políticas de ciência e tecnologia que

tomam pesquisadores e grupos como entidades

individuais, contornando as Universidades em

que se inserem; e, principalmente, através das

diversas tentativas no plano federal, algumas

efetivadas estadualmente, de “regulamentar” —

sempre com sentido de cercear — a autonomia

universitária.

Por isso mantemo-nos defendendo o princí-

pio da auto-aplicabilidade do artigo 207 da

Constituição e enfatizamos a luta pela revogação

de todas as normas legais que restringem este

princípio constitucional.

IA: Fale sobre o papel da universidade pú-

blica frente às grandes questões Nacionais

(desemprego, reforma agrária, política

ambiental, C&T, etc).

LCGL: A pergunta é demasiado ampla, mas

de forma sintética podemos dizer que a*Univer-

sidade Pública ainda responde por cerca de 90%

da produção científica e tecnológica no país,

pesquisando e preparando profissionais capaci-

tados a interferir no conjunto destas questões.

Porém, todo o sentido das políticas governamen-

tais nos últimos anos tem sido para que forme-

mos mais rapidamente profissionais

direcionados para atuar sem interagir efetiva-

mente com as questões envolvidas em seu tra-

balho e para que produzamos pesquisas apenas

naquelas áreas em que o “mercado” demanda

— leia-se os interesses das grandes corporações

internacionais. Daí a necessidade de superarmos

estas políticas.

Por fim, as Universidades Públicas ainda são

um pólo capaz de produzir projetos alternativos

para a resolução dos graves problemas que as-

solam o país e o Sindicato aposta neste poten-

cial de intervenção social crítica e criativa.

IA: Como tratar a questão das Universida-

des Estaduais no atual momento?

LCGL: O ANDES-SN organiza um setor de

Seções Sindicais de Instituições Estaduais de

Ensino Superior e nele vem discutindo as

especificidades das estaduais na atual conjuntu-

ra. Devemos ter em conta que há grande diver-

sidade no interior disto que chamamos de insti-

tuições estaduais, que vão da maior Universida-

de Pública do país até instituições que não pos-

suem sequer sede física própria e funcionam

fragmentadas em cursos pelo interior dos esta-

dos, ancoradas em prédios de escolas públicas

e em professores contratados precariamente. É

também o setor em que mais rapidamente tem

avançado as políticas de reforma do ensino su-

perior orientadas pelos organismos financeiros

internacionais, constituindo-se alguns estados

em verdadeiros laboratórios das diretrizes do

Banco Mundial.

Por isso defendemos que o Sindicato Nacio-

nal mantenha uma intervenção no setor que,

respeitando as especificidades, se paute pela

defesa da autonomia universitária, da carreira

única, do financiamento público, dos concursos

públicos e da garantia do padrão unitário de

“qualidade, através da indissociabilidade entre

ensino, pesquisa e extensão.

IA: Como enfrentar o monopólio que as

Instituições Privadas vêm construindo com

a cumplicidade do Ministro da Educação?

LCGL: De um lado, expandindo as institui-

ções e as vagas no ensino superior público, mas

garantindo a qualidade da produção de conhe-

cimento e da formação nas instituições públicas.

De outro, reorientando as políticas de financia-

mento e de pessoal destas instituições, de forma

a reforçar o seu caráter público. Um princípio

básico é o de que verbas públicas devem desti-

nar-se exclusivamente para as Universidades

Públicas.

Ao mesmo tempo, é preciso avaliar efetiva-

mente as instituições privadas, fechando a

imensidão de cursos sem qualquer compromis-

so mínimo com a qualidade que abundam nes-

tes “supermercados de diplomas”.

São alguns passos numa política de transição

para a universalização do direito de acesso ao

ensino superior público, gratuito, de

qualidade e socialmente referenciado.
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Imprensa ADUNICAMP: Quais os grandes

desafios que a universidade pública enfren-

ta atualmente?

Profa. Maria Aparecida Ramos de

Meneses: De começo, seria ocioso lembrar que

a instituição universitária vive, em plano mun-

dial, e já há algum tempo, uma crise de identi-

dade de largo fôlego. O primeiro elemento

estruturante dessa crise é que, como instituição

muito antiga — surgida na Europa Ocidental na

passagem da alta idade média para baixa idade

média — a universidade é anterior inclusive ao

movimento histórico de formação dos Estados

nacionais e da forma social de produção de ri-

queza que denominamos de capitalista; ora,

como instituição anterior, a autonomia da uni-

versidade pública é permanentemente acossada

tanto pelo Estado como pelo mercado. Essa con-

tenda entre a autonomia da universidade e os

vetores do Estado e do mercado, não nos enga-

nemos, está presente tanto no cotidiano da vida

universitária como nas grandes formulações de

diagnóstico e solução da crise da universidade.

No caso brasileiro, a situação ainda é mais gra-

ve. Um lineamento que sempre devemos fazer

quando tratamos de universidade pública no

Brasil é considerar nosso país como dependen-

te. Darcy Ribeiro costumava critica a idéia de

“universidade reflexa”, ou seja, a universidade

que só faz copiar o que vem de fora, reiterar a

dependência; a idéia original da UnB, no proje-

to de Darcy, era exatamente efetuar um rompi-

mento com esse tipo de universidade reiteradora

(quando um novo método de administração é

sistematizado nos EUA, logo se repete, acritica-

mente, no Brasil). Dessa maneira, temos o so-

matório de duas crises das Universidades brasi-

leiras. O desafio da Universidade pública no

país, portanto, é enorme, trata-se de reafirmar a

autonomia em face de essas três dimensões so-

madas — o mercado, o Estado e a dependência.

IA: Quais as perspectivas de relacionamen-

to entre o ANDES-SN e o Governo Federal

para os próximos anos, principalmente em

relação às questões educacionais e salariais?

MARM: Qualquer que seja o governo, a An-

des e o movimento docente devem preservar sua

autonomia face ao Estado, a qualquer governo.

Essa autonomia não é uma abstração, mas é in-

clusive o que qualifica a Andes na defesa da

universidade pública e os interesses salariais do

professores.

IA: Na sua opinião, qual relação deve exis-

tir entre o Sindicato Nacional e os movimen-

tos sociais e, também, entre os partidos po-

líticos?

MARM: Nós, da chapa “Uma Nova Andes é

Possível: Plural e de Luta”, temos insistido mui-

to nos debates dessa campanha no conceito de

docência. O que isso significa? Vemos que na

docência devem se expressar três dimensões, a

de professor, a de pesquisador e — talvez aí resi-

da uma novidade —, a de cidadão. Pode parecer

complicado, mas as três dimensões da docência,

necessariamente, estão intrinsecamente relaci-

onadas (os filósofos falariam em imanência)

com os rumos da sociedade. Não existe a

docência como torre de marfim, até porque uma

de suas dimensões é a cidadania. Pensamos que

a Andes deve fazer um esforço para exprimir a

docência como força social, e aqui reside uma di-

ferença entre a nossa e a outra chapa. O traba-

lho sindical da outra chapa tem uma orientação

clara: formar pequenos núcleos de ativistas em

cada AD. Ora, nas relações com outros movi-

mentos sociais e partidos, esse pequeno núcleo

de ativistas nunca vai representar realmente a

docência, mas interesses — talvez bem intencio-

nados —, mas não representativos dos professo-

res. Assim se comportando, o movimento docen-

te não se expressa como movimento social au-

tônomo, mas fica capturado por outros interes-

ses. Resumindo: a chapa 2 propõe uma Andes

politizada, mas não partidária, e uma estreita

relação com os outros movimentos sociais, mas

mantendo a autonomia do movimento docen-

te e buscando expressar a força social da

docência.

IA: Qual o papel social das universidades

públicas?

MARM: No Brasil, insubstituível. O sistema

brasileiro das Universidades Públicas, federais e

estaduais, foi uma criação fantástica, unificam o

Brasil do Acre ao Rio Grande do Sul num padrão

mínimo de excelência em ensino, pesquisa e

extensão. Aqui reside uma diferença fundamen-

tal entre o que pensamos e o projeto universi-

tário do governo FHC. A iniciativas desse gover-

no, no lugar de, a partir desse padrão mínimo

existente, atingir um patamar de padrão unitá-

rio, vai exatamente no sentido oposto — destruir

o padrão mínimo. O projeto mais articulado do

atual governo para as Universidades Públicas,

sem dúvida, foi à proposta de Bresser Pereira de

transformar essas instituições no que ele deno-

minava de organizações sociais. Entre outros de-

feitos, essa proposta demonstra uma ignorância

impressionante da história do Brasil e da traje-

tória das instituições públicas no país, isso por-

que busca copiar a forma de organização da so-

ciedade civil nos países de tradição anglo-

saxônica. Mais uma macaqueação. O logro da

proposta de Bresser é que a forma histórica que

o público assumiu no Brasil — salvo pontuais ex-

ceções — foi a estatal. A tarefa presente que te-

mos é publicizar as universidades financiadas

pelo fundo estatal, e não transformá-las em ins-

tituições privadas, mesmo que sob o rótulo, apa-

rentemente charmoso, de público não-estatal.

Retorno a Bresser porque me parece que com a

candidatura de José Serra pelo PSDB essas pro-

postas voltam à tona, e o movimento docente

deve combatê-las em nome da defesa do papel

social imprescindível das Universidades Públicas

no Brasil.

IA: Faça uma pequena reflexão sobre a

questão da autonomia universitária?

MARM: Creio que, de alguma maneira, co-

mecei a responder o que penso sobre a autono-

mia universitária na primeira pergunta. Dito isso,

e abordando os aspectos mais imediatos da

questão, recordo um debate que crivou o movi-

mento docente brasileiro há quatro anos passa-

dos, e hoje está um pouco esquecido: se deverí-

amos, naquele momento, partir para regulamen-

tar o artigo 207 da Constituição (que consagra

o princípio da autonomia universitária). Somos

pela autoaplicabilidade, mas o sistema universi-

tário brasileiro precisa de regulações que garan-

tam princípios de uma verdadeira autonomia

universitária: a qualidade do ensino, a liberda-

de de cátedra, a pesquisa voltada para o desen-

volvimento social, etc. A perversidade dos últi-

mos anos é que o artigo 207 foi usado tão so-

mente como biombo para os lucrativos negóci-

os de credenciamento de novas universidades

particulares, a maioria de qualidade duvidosa. A

nova diretoria da Andes deve retomar o debate

sobre a autonomia universitária e argúir a neces- -

sidade de uma regulação verdadeiramente pú-

blica do sistema de ensino superior brasileiro. O

núcleo da regulação da autonomia não deve ser

os escalões do MEC, nem o Conselho Federal de

Educação — com seus lobbies, esquemas e nego-

ciatas —, mas um conselho das Universidades

Públicas e setores da sociedade civil, que teria

inclusive responsabilidade sobre o controle da

qualidade, do credenciamento e da liberdade de

cátedra extensivo à esfera do ensino superior

privado, e não somente do público.

IA: Fale sobre o papel da universidade pú-

blica frente às grandes questões Nacionais

(desemprego, reforma agrária, política

ambiental, C&T, etc).

MARM: Há uma questão mais geral, que en-

laça tudo isso, e é uma das diferenças fundamen-

tais entre a nossa e a outra chapa nas eleições

da Andes: a questão do projeto nacional — refor-

ma agrária, política ambiental, C&T são compo-

nentes de articulação de um projeto nacional

democrático no qual a Universidade precisa se

envolver (e tem se envolvido pouco). Não basta

apenas apresentar propostas para as diversas

questões, mas transformá-las em força política

real. A atual diretoria da Andes, quando falamos

em projeto nacional, sempre lembra o pré-64,

como se invocar a necessidade de um projeto

nacional significasse repetir erros do passado.

Por isso, a diretoria da Andes é tão acerba quan-

do se fala em CUT e os principais partidos da

esquerda brasileira. Mas no fundo, afora tagare-

lar alguns slogans desconexos, a postura da atual

diretoria da Andes é imobilista.

IA: Como tratar a questão das Universida-

des Estaduais no atual momento?

MARM: A crise das Universidades estaduais

está imersa na crise das Universidades Públicas

como um todo, mas tem particularidades. O pró-

prio setor das Universidades estaduais é muito

heterogêneo; rigorosamente, temos duas reali

dades, a das estaduais paulistas e do Rio de Ja-

neiro, compondo um primeiro bloco, e depois as

universidades estaduais dos demais estados. Isso

quer dizer que aquele padrão mínimo que refe-

rimos quando falamos das IFES é muito discre-

pante quando se trata das estaduais.

IA: Como enfrentar o monopólio que as

Instituições Privadas vêm construindo com

a cumplicidade do Ministro da Educação?

MARM: Os colegas já repararam como a atual

diretoria da Andes é tímida na denúncia do ver-

dadeiro “cerco” que as Universidades Públicas

sofreram com a farra dos credenciamentos de

universidades privadas promovidas pelo MEC?

A diretoria da Andes tem, nesse caso, uma posi-

ção autista, como se fosse possível que a farra

dos credenciamentos não alterasse radicalmen-

te o funcionamento das Universidades Públicas.

A discrepância, hoje existente, entre o vertigino-

so crescimento do setor privado em detrimento

das universidades públicas tem incidência dire-

ta sobre o funcionamento dessas últimas insti-

tuições, pois elas não cresceram nem evoluíram

como deveriam nos últimos anos — tivemos

muitas aposentadorias e poucos concursos, e o

esforço de abertura de novas vagas ocorreu ra-

cionalizando os recursos existentes e não pelo

aporte de novas verbas, etc. Essa questão deve-

ria ser o ponto número um da agenda da Andes

hoje, e infelizmente, salvo manifestações proto-

colares, ele não tem tido da importância que

merece. Nós, da chapa “Uma Nova Andes é Pos-

sível: Plural e de Luta” propomos uma grande

campanha pública chamando a atenção

para o que vem ocorrendo. AD
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CHAPA 1 - PROGRAMA DE GESTÃO
RR E pç

Defesa do ensino público e gratuito em to-

dos os níveis e modalidades;

Implementação da concepção do ANDES-

SN para a Universidade Brasileira (Caderno

ANDES no2) assegurando o Padrão Unitá-

rio de Qualidade para as IES;

Ampliação das verbas públicas para as Ins-

tituições Federais e Estaduais de Ensino

Superior, incluindo recursos para a sua ex-

pansão, na perspectiva da universalização;

Remoção de todos os obstáculos colocados

que impeçam o exercício pleno da autono-

mia universitária e da indissociabilidade de

ensino, pesquisa e extensão;

Implantação de um projeto de avaliação

com o objetivo de aperfeiçoar as IES, com

vistas ao padrão Unitário de Qualidade, ten-

do como referência a Proposta do ANDES-

SN para Universidade Brasileira (Caderno no

02);

Transparência do fazer universitário: por

uma avaliação voltada para interesses naci-

onais e sociais, com a participação das en-

tidades representativas do movimento popu-

lar e da sociedade civil;

Planos de Carreira e garantia de condições

para a capacitação dos docentes das Institui-

ções Particulares de Ensino Superior (IPES);

Ampliação das verbas orçamentárias para os

órgãos de fomento à pesquisa, democratiza-

ção de sua gestão, definição pública e demo-

crática de suas prioridades, desvinculando-

as das exigências do mercado;

Rejeição ao modelo privatista de financia-

mento de C&T, explicitado nos fundos

setoriais e, especialmente, no projeto de lei

de inovação tecnológica;

Plano nacional único de carreira e

capacitação para as IES, garantindo-se a

isonomia salarial, a paridade entre ativos e

aposentados e a inclusão dos professores

lotados hoje no 1o e 2o graus;

Manutenção dos aposentados nas folhas das

IFES e IEES, com garantia de paridade sala-

rial e de verbas para seu pagamento;

Manutenção do Regime Jurídico Único como

regime de trabalho dos servidores públicos;

Combate às diversas formas de contratação

precária de docentes e luta pela abertura e

realização de concursos públicos;

Eliminação dos mecanismos de diferencia-

ção e discriminação salariais e incorporação

das gratificações aos salários;

Incorporação ao salário dos docentes das

IFES, em seus percentuais máximos, da GAE

e da GED, garantindo as conquistas obtidas

na Greve de 2001 entre GED e GID e lutan-

do pela equiparação plena entre as mesmas;

CHAPA 2 - PROGRAMA DE GESTÃO
RESP arena pensa roses ca

Amplo debate sobre os resultados políticos

e salariais da greve docente de 2007, a mais

importante greve da história do movimen-

to docente brasileiro, mas ainda não avali-

ada em toda a profundidade no âmbito da

ANDES;

Pressão sobre o MEC para garantir as me-

sas de negociações decididas na greve do ano

passado (autonomia, carreira, vagas, assis-

tência à saúde e assistência estudantil);

Luta pela incorporação da GED, GID e GAE

aos salários dos docentes das IFES;

Luta pela reposição salarial das perdas acu-

muladas desde a vigência do Plano Real

(1994), nas Universidades Federais, Estadu-

ais e Particulares;

Luta contra as diversas formas de trabalho

Slexível nas IFES, IEES e IPES;

Manutenção dos aposentados nas folhas de

pagamento das IFES e IEES, com recursos

Efetivação dos compromissos assumidos

pelo governo federal após a greve de 2001,

através das mesas de negociação, com des-

taque para a ampliação de vagas para con-

cursos públicos de docentes no Regime Ju-

rídico Único e para a discussão de carreira;

Garantia dos direitos sindicais e, particular-

mente, do direito de greve dos servidores

públicos, combatendo o projeto de lei que

“regulamenta” o direito de greve e outras

medidas de clara criminalização do movi-

mento sindical dos servidores;

Manutenção dos CEFET's na estrutura da

SESu-MEC, entendidos como Instituições

Federais de Ensino Superior, com garantias

de autonomia e indissociabilidade de ensi-

no, pesquisa e extensão, revertendo-se a atu-

al política de desmonte do ensino

tecnológico;

Democracia na gestão das IES: em particu-

lar a escolha dos dirigentes pelo conjunto da

comunidade universitária, sem interferênci-

as externas;

Direito de organização sindical nas Institui-

ções Particulares de Ensino, defesa intran-

sigente dos dirigentes dessas seções sindi-

cais, e luta pela expansão do Sindicato Na-

cional nessas instituições.
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advindos do tesouro nacional;

Discussão a caracterização jurídica das IPES

para a sua inclusão na proposta da ANDES

para a Universidade Brasileira visando for-

talecer a organização docente nestas insti-

tuições como resistência aos constantes ata-

ques de suas administrações;

Organização da campanha salarial das IPES

no segundo semestre de 2002, e nos anos de

2003 e 2004.


